
"Retenção de US$ 60 ei\--fin hões 
no Banco Central é transitória" 

' por Maria Clara R.M. do Prado 
de Brasília 

A decisão brasjleiraç;de 
reter em depósito no Bane() 
Central a parcela de, VS$ 
600 milhões .dos.banços cre-
dores que aderiram ao pro-
jeto de "dinheiro novo" e 
que optaram pela alterna,ti-
va do financiamento ao co-
mércio externo — "New 
Money Trade Facility',!, 
uma modalidade oferecida 
aos bancos no -  acordo-fe-
chado em setembro do ano 
passado — tem caráter 
transitório, mas nenhuma 
nova data foi definida pelo 
governo para a liberação 
dos recursos. , 

No dia 20 de novembro 4) 
Brasil deveria ter liberado 
os US$ 600 milhões. Naque-
la data, cumpriu-se o perío-
do previsto em acordo pelo 
qual os recursos ficariam 
retidos no BC por um ano, 
antes de serem sacados,pe-
los credores e direcionados 
ao financiamento de expor-
tações ou importações, em 
operações com prazo míni-
mo fixado em 12 meses. 

O secretário para assun-
tos internacionais.do Minis-
tério da Fazenda, ministro 
Sérgio A'maral, explicou 
este jornal que há algumas 
semanas os banCos soube-
ram informalmente que os 
recursos não poderiam ser 
liberados dentro do prazo 
previsto, tendo em vista a 
necessidade de proteger as 
reservas internacionais do 
País. No dia 30 de novem-
bro, o presidente do comitê 
assessor de bancos, Wil-
liam Rhodes, enviou ao mi-
nistro da Fazenda, Mailson 
Ferreira da Nóbrega, telex 
chamando atenção para o 
fato de que havia expectati-
va dos bancos em torno da 
liberação dos US$ 600 mi-
lhões. O ministro Nóbrega 
respondeu no dia seguinte, 
em 1 9  de dezembro, que "o 
desenrolar da economia 
brasileira, bem como a fal-
ta de um acordo com o FMI 
(Fundo Monetário Interna-
cional), tornaram im-
possível para o Brasil cum-
prir com algumas das pro-
visões dos acordos, parti-
cularmente com a 
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,: aeordo,,,i a,O.narlo - Com os 
bancos credores - em 22 de 
setembro de 1988 que o Bra-
sil deixa de cumprir; além 
da retenção dos juros desde 
o dia 3 de julho e da reten-
ção dos depósitos do "di-
nheiro novo" destinados ao 
financiamento do comércio 
externo, existem mais dois 
fatos pendentes: "a reto-
mada do 'relending' — 
reempréstimo interno das 
amortizações retidas no 
Banco Central ao setor pri-
vado que deveria ter-se ini-
ciado em dezembro de 1988 
— e a conversão de parte 
do 'dinheiro novo', no valor 
de US$ 1,8 bilhão, em inves-
timento de risco no País, 
pelo valor de face do título 
de crédito", lembrou o mi-
nistro Sérgio Amaral. Do 
lado dos bancos, não houve 
a liberação da terceira par-
cela do projeto de "dinhei-
ro novo", avaliada em US$ 
600 milhões. 

A alternativa de trans-
formar parte dos recursos 
alocados pelos bancos no 
projeto de "dinheiro novo" 
em linhas de financiamen-
to de médio prazo ao co-
mércio externo brasileiro 
foi colocada aos bancos no 
valor limite de US$ 600 mi-
lhões para preenchimento 
da opção. O montante pre-
visto no acordo foi total-
mente preenchido. 

O diretor da área externa 
do BC, Arnim Lore, confir-
mou a este jornal que o im-
pacto negativo sobre as re-
servas se dá no caso de os  

recursos daquele depósito 
serem usados para finan-
ciar as importações. "Os 
recursos sairiam das reser-
vas do País para a cobertu-
ra do exportador lá fora", 
disse ele, indicando que pe-
los termos do acordo a defi-
nição de quanto teria de ser 
direcionado para o finan-
ciamento de importações e 
quanto deveria sair do de-
pósito para financiar as ex-
portações brasileiras ficou 
pendente de definição, "pa-
ra ser negociado no mo-
mento da liberação dos re-
cursos". 


